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São Paulo, 30 cre—A012,4j1.: 

GABINETE DO PREFEITO 

J. _7. 1. 	,`,iJ /1 PI 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que dispõe sobre desafetação de área municipal e autoriza o Executivo a alienar, 

mediante licitação, na modalidade concorrência, imóvel situado na Avenida Cruzeiro do 

Sul, Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura da Sé. 

A área objeto da presente propositura, embora atualmente 

ocupada por instalações administrativas, que serão oportunamente realocadas em 

outros prédios, de forma mais econômica e vantajosa, comporta alienação, a fim de 

proporcionar melhor distribuição dos recursos públicos, promovendo repartição mais 

justa e equânime dos benefícios decorrentes da urbanização e da valorização imobiliária 

da região em que se situa. 

Desse modo, a medida proposta, na forma do artigo 112 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, possibilitará melhor aproveitamento desses 

recursos, propiciando meios para o cumprimento das funções essenciais e serviços a 

cargo do Poder Público, notadamente na execução de programas e projetos sociais, a 

evidenciar o interesse público de que se reveste a propositura. 

Nessas condições, justificadas as razões de minha 

iniciativa, submeto o presente projeto de lei à deliberação dessa Egrégia Casa 

Legislativa, contando com seu indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 0/  
GlL TO KASSAB 

y Prefeito  
Ao  

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Dispõe sobre desafetação de área municipal e 

autoriza o Executivo a alienar, mediante 

licitação, na modalidade concorrência, imóvel 

situado na Avenida Cruzeiro do Sul, Distrito do 

Bom Retiro, Subprefeitura da Sé. 
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Art. 1 2. Fica desincorporada da classe dos sens de uso especia e transferida para a 

cl 	dos '-ns dominiais a área municipal localizada na Avenida Cr zeiro do Sul, Distrito § 

Art. 22. A área referida no artigo 1 2, configurada o croqui 61 D, do arquivo do 

Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário, rubrica 	residente da Câmara 

e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, assim se descreve: parte das áreas 1M, 2N1 

e 3M, com frente para a Avenida Cruzeiro do Sul, confrontando, para quem de frente olha 

para o imóvel, pelo lado esquerdo, com a Rua Porto Seguro, pelo lado direito, com lotes da á' 

quadra 100 do setor 18, e, pelos fundos, com área municipal, delimitada pelo perímetro 1- 

2-3-4-1, com aproximadamente 11.500,00m2 . 

Art. 32• Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, mediante licitação, na modalidade 

concorrência, a área de propriedade municipal de que trata esta lei. 

Art. 42• A área, cujo valor venal de referência calculado pela Secretaria Municipal de 

Finanças é R$ 1.721.412,00 (um milhão, setecentos e vinte e um mil e quatrocentos e 

doze reais) em maio de 2011, deverá ser avaliada pelo órgão competente da Prefeitura, à 

época da licitação, levando-se em conta as condições de mercado vigentes na ocasião. 

Parágrafo único. No julgamento das propostas, deverá sei' considerado o critério de maior 

vantagem econômica. 	 A 

Art. 52. As despesas decorrentes da execução desta lèi correrão por conta das otaçoes 

orçamentárias próprias. 

Art. 62. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

do Bom Retiro, Subprefeitura da Sé. 
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do processo n° 	.. 	 f):"" 	 j— 	de 20.„1/1  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

')• 	 - 	-A 	(a) 	  
Adelina etàne Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JADER 	TO PIMENTA 
Supervisor da Equipe 	ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0262/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  e no site www.senado.qov.br  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, artigo 37, inciso XXI; 

-Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências, especialmente os artigos 17 a 19; 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 13, inciso X; 37, 
inciso V ; e 110 a 114. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 02. 

São Paulo, 7 de junho de 2011. 

Ca .  Marce de Carvalho Giannini 
Procurador pervis 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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P resdnca da República 	. o 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das D sposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 2  do art. 5 2  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 9  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I • a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 22  São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3 2  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir urna sociedade livre, justa e solidária; 

- garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 
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ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judioiário;- 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Feder 
do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

fta-htpétese-de-aftr-347-V41.; 

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na 
hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n9  45, de 2004)  

-IV 	de provimento, pelo Superior Tribunal de Ju3tiça, dc rcprc3cntação do Procurador Ccral da 
República, 	no caso dc rccu3a à execução dc Ici federal. (Revogado  pela Emenda Constitucional ng 45, de 
2004)  

§ lg - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, 
se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia 
Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2 - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação 
extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

§ 3 9  - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional 
ou pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa 
medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 49  - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, 
salvo impedimento legal. 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção 1 
DISPOSIÇOES GERAIS 

estaiseleeities-erm-leè; 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n9  19, de 1998)  

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.9 19, de 1998)  

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional IV 19, de 1998)  

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para 

http://www.planalto.gov.briceivil_03/Constituicao/Constituicaolnm 	 6/6/2011 
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XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n 9  19, de 1998)  

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n 9  19, de 1998)  

XV - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arls. 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2 9, I; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI. (Redação dada pela Emenda Constitucional n 9  
19, de 1998)  

a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; Incluída, pela Emenda Constitucional n° 19,  
de 1998)  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 
(Bedação dada pela Emenda Constitucional n 9  34, de 2001.) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n 9  19, de 1998)  

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

tutterrejetet-eti-itedeçãe-pébfiefit 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as 
áreas de sua atuação; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 
mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento). 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão 
recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o 
compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nc-' 42, de 19.12.2003)  

§ 1 9  - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 6/6/2011 
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Presdência da República 
asa Civit 

Subchefia  para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado 	 Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 

Mensagem de veto 
	

Pública e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

ées-ettie-Wles-~r eeffeletes-: 
Art. 	3'9  A licitaçdo dcatina 3C a garantir a ob3crvancia do princípio constitucional da iaonomia, a 3CICÇãO 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. íRedação dada pela Lei n2  
12.349  de 2010) 

§1 2  É vedado aos agentes públicos: 
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eittefttlefeele-ftelelttleitlear e-neffre 	de- veadedor -c o valor total da operação. 

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de 
amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira 
a clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor 
e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e 
inexigibilidade de licitação. (Redação dada pela Lei n 9  8.883, de 1994)  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no 
inciso IX do art. 24. (Incluído pela Lei n 9  8.883. de 1994) 

Seção VI 
Das Alienações 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades 
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia 
e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i; (Redação dada pela Lei n 9  11.952, de 2009)  

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; (Incluída 
pela Lei n 9  8.883, de 1994)  

1994) íVide-Medida Provisória n°232, de 2006) ,(Vide Medida Provi3ória n°335  de 200Q 

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública; (Redação dada pela Lei n9  11.481, de 2007) 

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei n2  6.383, de 7 de dezembro de  
1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal 
inclua-se tal atribuição; (Incluído peia Lei n 9  11.196. de 2005  
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L8666consol 

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locaçàoçou'Pefh -i-i 
uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m 2  (duzentos e ,eirmügt,ft: 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse Aldø 	olvidos 
por órgãos ou entidades da administração pública; (Incluído pela Lei n` ,  11.481, de 2007) 	F. 

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na 
Amazônia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e 
quinhentos hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; (Incluído pela Lei n 2  
11.952, de 2009)  

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua 
oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em 
virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem 
utilização previsível por quem deles dispõe. 

§ 1 2  OS imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que 
justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo 
beneficiário. 

§ 2-9. A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 
dispensada licitação, quando o uso destinar-se: LRedação dada peia Lei n.Q. 11.196, de 2005)  

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; 
(incluído pela Lei ng 11.196, de 20051 

II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja 
implementado os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área 
rural situada na Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) módulos fiscais, 
desde que não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares); (Redacão dada pela Lei rig. 11.952, de 2009)  
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oc 	a03 scguintc3 condicionamcnto3: (flcdação dada pela Mcdida Provisória n° 458, dc 2009) 

§ 22-A. As hipóteses do inciso II do § 2 2  ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-
se aos seguintes condicionamentos: (Redação dada pela Lei nç 11.952. de 2009)  

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 
1 9  de dezembro de 2004; (Incluído pela Lei n 2  11.196, de 2005)  

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da 
regularização fundiária de terras públicas;Int_c_juísloppla 11`.-2-11.196Cle 2005 

li - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de 
destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; 
e (Incluído pela Lei n 2  11.196, de 2005)  

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de 
utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Incluído pela Lei n 2  11.196, de 2005)  

§ 22-B. A hipótese do inciso II do § 22  deste artigo: (Incluído pela Lei n 2  11.196, de 2005) 

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a 
sua exploração mediante atividades agropecuárias; (Incluído pela Lei n" 11.196, de 2005)  

II — fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares, 
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; (Redação dada pela Lei n 2  11.763, de 
2008)  

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do 
caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. (Incluído pela Lei n 2  11.196, de 2005)  

IV — (VETADMLIncluido Pela Lei n 2  11.763. de 2008) 

§ 32 Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada pela Lei n 2  9.648, de 1998) 

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, 
área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que 
esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta 
lei; (Incluído pela Lei n-9  9.648, de 1998)  

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para 
fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados 
dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da 
concessão. (Incluído pela Lei n°9.648, de 1998)  
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§ 4-2  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriametexbs 	rg& 
o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dbspensad 
licitação no caso de interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela Lei n 9  8.88- de1994  

ÍR, F 

§ 52  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau 
em favor do doador. (Incluído pela Lei n 9  8.883, de 1994)  

§ 62  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite 
previsto no art. 23, inciso II, alínea "h" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão. (Incluído pela Lei n 2  
8.883, de 1994)  

§ 72  (VETADO). fIncluído pela Lei n 2  11.481, de 2007) 

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á à comprovação 
do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação. 

(Revogado pela Lei n9  8.883, de 1994) 

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos 
judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as 
seguintes regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis; 

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação dada pela 
Lei n2  8.883. de 1994) 

Capítulo li 
Da Licitação 

Seção I 
Das Modalidades, Limites e Dispensa 

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo 
de interesse público, devidamente justificado. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou 
sediados em outros locais. 

4-19.(5--Biáfi0 	Oficial da União, quando sc tratar dc licitação feita por órgão da Admini3tração Pública 

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos 
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com 
antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei n 9  8.883, de 1994)  
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Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 80  - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Art. 9 0 
 - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a 
iniciativa de propor a convocação de plebiscitos antes de 
proceder à discussão e aprovação de obras de valor elevado ou 
que tenham significativo impacto ambiental, segundo 
estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO 1 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Pcder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe ã Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
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IV 	

- 	

votar o plano olurianual, 	as 	diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual, bem como autorizar a 
abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	

- 	

criar, 	organizar e 	suprimir distritos 	e 
subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 

XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 
empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão 

urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer 
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada 
exercício financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito 
e Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos 
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DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do 
Município. 

§ 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

S 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3
0  - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 

Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 	- A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 10 - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capitulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis 
que disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, 	seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
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(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ I° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

§ 1° - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

§ 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3 0  - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das 
seguintes matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e acribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura 
de créditos adicionais, suplementares ou especiais com 
finalidade precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
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servidores públicos e o disposto no art. 202 da Constituição 
da República. 

Art. 106 - É vedada a estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória. 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de 
servidores serão realizados por entidades dissociadas da 
administração e, para a composição das comissões 
organizadoras, deverão ser previamente ouvidas as entidades de 
classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, 
a processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contrLbuirem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 1 0  - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 20 	Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, 
cultural e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse 
social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal 
quanto àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de 
resolução, fixará os bens municipais necessários aos seus 
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serviços, afetados ao seu uso especial e administração 
exclusivos. 

(Alterado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

S 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, 
na modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3 0  do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior 
ao da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente 

e condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por 

órgãos ou entidades da Administração, em virtude de suas 
finalidades. 
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§ 3 0  - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo 
anterior poderá ser dispensada por lei, quando o uso se 
destinar à concessionária de serviço público ou quando houver 
relevante interesse público e social, devidamente justificado; 

S 5 0  - Na hipótese prevista no S 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais 
de um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e 
locação social, conforme o caso e o interesse público ou 
social, devidamente justificado, o exigir. 

S 1° - A concessão administrativa de bens públicos 
depende de autorização legislativa e concorrência e será 
formalizada mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3 0  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao 
atendimento das necessidades básicas da população em saúde, 
educação, cultura, entidades carnavalescas, esportes, 
entidades religiosas e segurança pública. 

S 4° - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5° - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a 
formar canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o 
prazo corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

§ 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos 
da lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público 
por força de herança vacante ou de arrecadação, até que se 
ultime o processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta 
lei. 



LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO 

8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e 
de locação social, em cada exercício, assim como sua 
destinação e o beneficiário. 

S 9 0  - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em 
desacordo com o estabelecido neste artigo. 

S 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 
(três) anos, contadas da data da publicação da lei ou da data 
nela fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o S3 0 , 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ I° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, editados nos jornais de 
grande circulação local, poderão ser transcritos nos jornais 
de bairro onde a matéria apresente maior interesse, na forma 
da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos 
publicitários da administração direta e indireta, para fins de 
averiguação do cumprimento do disposto no § l°, do art. 37 da 
Constituição da República. 

§ 1 0  - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§ 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo 
anterior implicará instauração imediata de procedimento 
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alyl.ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
P10262/11 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

IPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0262/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que visa desincorporar 

da classe de bens de uso especial área atualmente ocupada por instalações administrativas, 

localizada na Avenida Cruzeiro do Sul, Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura da Sé. 

Segundo a doutrinadora Odete Medauar (In Direito Administrativo Moderno. 2 8  edição. São 

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, p. 264): 

[...] a desafetação é a mudança da destinação do bem. De regra, a 

desafetação visa a incluir bens de uso comum do povo ou bens de 

uso especial na categoria de bens dominicais para possibilitar a 

alienação. 

A propositura também visa obter autorização legislativa para alienar, mediante licitação na 

modalidade concorrência, área de propriedade municipal localizada na Avenida Cruzeiro do 

Sul, Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura da Sé, com valor venal de referência calculado 

pela Secretaria Municipal de Finanças de R$ 1.721.412,00 (um milhão, setecentos e vinte e 

um mil e quatrocentos e doze reais). 

Sob o aspecto da legalidade, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que foi 

proposto pelo Chefe do Pode Executivo em estrita consonância com o disposto nos artigos 

37, § 2°, inciso V; 70, inciso VI e 111, todos da Lei Orgânica do Município, que versam sobre 

a iniciativa privativa do Sr. Prefeito para gerir a utilização, conservação e destinação do 

patrimônio local, bem como para propor leis que disponham sobre desafetação, aquisição, 

alienação e concessão de bens imóveis municipais. 

Nesse sentido, já é o pacífico entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

;4à (In, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 12a  ediçãop /% 	PãtM: 
a. 

Editora Dialética, 2008, p. 220): 

4 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sadov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10262/11 

Ora, ao Prefeito são atribuídas atividades específicas de 

administrador, ficando, pois, sob sua administração todo o patrimônio 

do município, dele fazendo parte os bens de uso comum e aqueles 

de uso especial - edifícios e terrenos aplicados a serviços municipais. 

[...] 

Destarte, não pode o legislativo, invadindo a competência do Chefe 

do Poder Executivo, promulgar projeto de lei que define forma de 

gerência e ocupação de bem público (art. 1°, da lei impugnada), o 

que implica, em intervir nas atividades e providências da Chefia do 

Poder Executivo, a quem cabe administrar, utilizar e conservar os 

bens públicos, bem como gerir as atividades municipais que, através 

de seu poder discricionário, poderá avaliar a conveniência e 

oportunidade administrativa para dar inicio ao processo legislativo. 

No que concerne à autorização para a futura alienação do imóvel em questão, a Lei Federal 

n° 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art. 17, inciso I dispõe: 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada 

à existência de interesse público devidamente justificado, será 

precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos 

da Administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, 

para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de 

avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, 

dispensada esta nos seguintes casos: (grifou-se) 

Nesse mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município determina em seu artigo 112, § 1 0 : 

Art. 112. A alienação de bens municipais, subordinada à existência 

de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida 

de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.se.dov.br  
P10262-11 S. 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça 
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ABOU ANNI 

ADILSO 

UINTAS 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10262/11 

§ 1° A venda de bens imóveis dependerá sempre de avaliação 

prévia, de autorização legislativa e de licitação, na modalidade 

concorrência, salvo nos seguintes casos:" (destacamos). 

A propositura, que objetiva obter a necessária autorização legislativa para a alienação de 

bens públicos, atende aos requisitos impostos pelo ordenamento jurídico, quais sejam: 

1) desafetação do bem; 

2) motivação do ato; 

3) avaliação prévia do imóvel; 

4) licitação na modalidade concorrência. 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0 , inciso VII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
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ardoso Vereador Chico Mac 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER CON UNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E OR AMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 262/11 

sente Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, dispõe sobre 
desafetação de área municipal e autoriza o Executivo a alienar, mediante licitação, 
na modalidade concorrência, imóvel situado na Avenida Cruzeiro do Sul, Distrito 
do Bom Retiro, Subpre feitura da Sé. 

A proposição estabelece que a área municipal localizada na Avenida 
Cruzeiro do Sul, Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura da Sé, fica desincorporada 
da classe dos bens de uso especial e transferida para a classe dos bens dominiais 
e o Poder Executivo está autorizado a proceder a sua alienação, mediante 
licitação, na modalidade concorrência. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade deste Projeto de Lei e considerando que a área 
objeto da presente propositura está atualmente ocupada por instalações 
administrativas que poderão ser realocadas para outros prédios e que a alienação 
promoverá uma melhor distribuição de recursos públicos, a Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à 
aprovação deste Projeto de Lei. 

A Comissão de Administração Pública entende que os propósitos 
contidos neste Projeto são meritórios, razão pela qual também se posiciona 
favoravelmente a sua aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento 
não encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da 
lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, e posiciona-se 
favoravelmente ao presente Projeto de Lei. 4 r.a 

ç'',evsâo 
Sala das Comissões Reunidas, em  

S2P - 4 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITAMA E MEIO 

Vereador Paulo Frange 
Presidente 

Vereador Vereador scelin Gadelha 	 Vereador Q ito Forçniga 



Vereador Tião Farias Vereador Toninho Paiva 

CAIARA MUNICIPAL DE 

r Souza Santos Verea 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 262/11 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Vereador Eliseu Gabriel 
Presidente 

Vere d 	Neder 

LcQO 
Vereadora Marta Costa 

erreira Zelão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇA ENTO 

Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
Presidente 

Vereador Ma co Aurélio Cunha 

;4 Vereadorze . 

Vereador 

I de Fre 

o 

as 

Vereador elso Jatene 

SAO PAULO 

Vereadora Edir S les 

V rea Rotim 



" 

- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 
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- "PL 262/2011, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre desafetação de área municipal e 

autoriza o Executivo a alienar, mediante licitação, na modalidade concorrência, imóvel situado 

na Avenida Cruzeiro do Sul, Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura da Sé. FASE DA 

DISCUSSÃO: -R APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA 

DOS MEMBROS DA CÂMARA" 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Peço ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura dos pareceres ao PL 262/11. 

- É lido o seguinte: (Pareceres ao PL 262/11) 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. 

A votos o PL 262/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador ítalo Cardoso, Líder do Partido dos 

Trabalhadores. 

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre, por favor, 

o voto contrário da bancada do Partido dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Registrados os votos contrários da 

bancada do Partido dos Trabalhadores. 

Está aprovado. 
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PRESI 
SèÏhor 

São Paulo, aia., de junho de 2011 

GABINETE DO PREFEITO 

15- DOCREC 
15- 01853/2011 

Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o 

Projeto de Lei n 9  262/11, que dispõe sobre desafetação de área municipal e 

autoriza o Executivo a alienar, mediante licitação, na modalidade 

concorrência, imóvel situado na Avenida Cruzeiro do Sul, Distrito do Bom 

Retiro, Subprefeitura da Sé. 

Em consonância com o disposto no artigo 38 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura 

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria 

nela contida. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

G RTO KASBAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

ori /sr 
Re Urg 262-11 
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GABINETE DO PREFEITO 

ofi c9, 

PRESIDENTE 

  

 

Senhor Presidente 

 

JC7C2' - AWL 
São Paulo, oPT.  de janeiro de 2012. 

t- olha n° 	_do Proc. 
n°01:2r.le 

TDOC C  
'N 5 00531202  
.\ 5- ° 

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o 

consequente arquivamento do Projeto de Lei n° 262/11, que dispõe sobre F;'. 

desafetação de área municipal e autoriza o Executivo a alienar, mediante Él  

licitação, na modalidade concorrência, imóvel situado na Avenida Cruzeiro doZ 

Sul, Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura da Sé. 
c-4 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus.. 

protestos de apreço e consideração. 	 g 

GIL RTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Milegs 
R 
	

262-11 



11 AURÉLIO MIGUEL 

12 AURÉLIO NOMURA 

13 CARLOS APOLINÁRI 

14 CARLOS NEDER 

ITARO 
.~~111K 
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Adtí 	 

4 ,,... 

"á"— 
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7 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

4 AGNALDO TIMÓTEO 

8 ARsELINO TATTO 

9 ATILIO FRANCISCO 

N. VEREADORES 

1 ABOU ANNI 

2 ADILSON AMADEU 

3 ADOLFO QUI 

5 ALFREDINHO 

8 ANiBAL DE FREITAS 

10 ATTILA RUSSOMANNO 

15 CELSO JATENE 

18 CHICO MACENA 

AMEM 
	Alam _ 

"mrikv 
"'hW 

1:M11111111 
MIEM 
offlit 

25 ELISEU GABRIEL 

28 FLORIANO PESARO 

27 FRANCISCO CHAGAS 

28 GILSON BARRETO 

gust Pimenta 
visor - SGP. 22 

REF: 10.860 

veREADORES 

29 GOULART 

30 ITALC CARDOSO 

31 , AMIL 1URAD 

32 JOSÉ AMÉRICO 

3a JOSÉ FERREIRA (ZE 

34 JOSÉ POLICE NET 

35 JOSÉ ROLIM 

36 JULIANA CARDOSO 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AURÉLIO CUNHA 

39 MARTA COSTA 

40 MILTON FERREIRA 

41 MILTON LEITE 

42 NATALINI 

43 NETINHO D AULA 

MI NONATO 

45 PAULO FRANGE 

AMEN 

47 RICARDO TEIXE%gridiffiller 

48 ROBERTO TRIPOLI 

49 SANDRA TADEU 

50 SENIVAL MOURA 

51 SOUZA SANTOS 

52 TIÃO FARIAS 

53 TONI 

17 CLAUDINHO DE SOUZA 

18 CLAUDIO FONSECA 

20 DALTON SILVAN 

21 DAVID SOARES 

22 DOMINGOS DISSE! 

23 DONATO 

24 EDIR SALES 

Jad 

54 US 

55 W 

46 QUITO FORMIGA 

19 CLAUDIO P 

DOCREC - Retirada arquivamento do PL 262111 do Executivo. 



cA RA MUNICIPAL DE 

S O PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informa ção, rubricado com 
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Pá dté Es\tenco 
t tope 

1(010 Pdotriestxatly o 

fkf 
11:36B 

do processo n.°  \n(- 7.61,-,de  20 I/  

À SGP - 33 - Sr(a). Supervisor(a), 

Encaminho os presentes autos para arquivamento tendo em vista 

que a propositura foi retirada pelo autor. 

02/02/2012 

Lizia O hiro 
Supervisora de Equipe de Apoio ao Plenário - SGP.21 

RF.11020 
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CA17ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 32 
do processo 01 -262 de 2011 09/02/2012 

d Ferreira 
101075 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 32 fls. 
Arquivado em 09/02/2012 
O Funcionário 

-cTg5-1-e-f7ea 
RF 101075 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sgp33@camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha no 33 

do processo 01-262 de 2011 29/08/2012 

A SGP-3 
Senhor Secretário, 
Solicitado pelo MEMO SGP.23 n 2  08/2012 (TID: 9603497), 
para volta a tramitação. 

SGP-33 em 29/08/2012 

O Funcionário 

Ubirajara F. Prestes Filho 
RF 1  1215 

Ao 
SGP -23 
Senhor Supervisor: 

Conforme solicitação através do memorando supracitado, 
encaminhamos o presente para volta à tramitação. 

30/08/2012 

• 

ELISABETEMINAKI 
Consultor Téc. Legis. - Biblioteconomia - CRB 8/4109 

Secretária de Documentação - Substa - SGP.3 

dAjm,45,4- 
Ubirajara F. Prestes Filho 

RF 11 5 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sgp33@camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha nT-jo7rocosso 
reOt-Ç) 	de 2-0 4  

Mderso Rog ri e Souza 
P: 1 	1 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 31 de agosto de 2012. 

Ofício SGP-23 no 2947/2012 • 
Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o 
consequente arquivamento do Projeto de Lei no 262/11, de autoria do 
Executivo, que dispõe sobre desafetação de área municipal e autoriza o 
Executivo a alienar, mediante licitação, na modalidade concorrência, imóvel 
situado na Avenida Cruzeiro do Sul, Distrito do Bom Retiro, Subprefeitura da 
Sé, conforme solicitação contida no Of. ATL no 07, de 27 de janeiro de 2012, 
numerado nesta Casa como DOCREC 15-00053/12. 

• 	
Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 

respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 
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Este documento foi assinado digitalmente em 4/9/2012 às 14:45. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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São Paulo, 04 de setembro de 2012. 

Recebi ofício SGP-23 n o  2947, de 31 de agosto de 

2012, comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e consequente 

arquivamento do Projeto de Lei n °  262/11, de autoria do Executivo, conforme 

solicitação contida no Of. ATL n° 07, de 27 de janeiro do corrente, numerado 

como DOCREC 15-00053/12. 
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Processo encerrado para esta Unidade. 
Para arquivamento. 

SGP-23, 04/09/2012 

Wh—) 
JOSÉ cRISTINO SOUZA SANTOS 

RF 10.963 

Papel para informação, rubricado com folha n° 	G 1/ 
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Ellete Lopes Silvétio 
RF 11.393 -8(3P-33 



CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  37 
do processo 01-262 de 2011 11/09/2012 

El±etLopes Silvério 
RF 11393 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 28/08/2010 
Arquivado novamente em 11/09/2012 
Com 37 fls. 
O Funcionário 

1j s 
Eliete Lopes bilvério 

RE 11393 
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